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Falar sobre a transmissão 
dos bens para herdeiros costu-
ma ser um tema recebido com 
desconforto, resistência e, mui-
tas vezes, até como um tabu no 
ambiente familiar. Afi nal, pla-
nejar a sucessão signifi ca pensar 
na própria ausência.

Entretanto, mais do que falar 
da morte, o planejamento suces-
sório signifi ca falar sobre orga-
nização, proteção do patrimônio 
e tranquilidade para a família. O 
planejamento sucessório é a or-
ganização antecipada da forma 
como o patrimônio será trans-
mitido aos sucessores, ainda em 
vida ou após o falecimento, le-
vando em consideração a reali-
dade familiar, a composição do 
patrimônio e os aspectos jurídi-
cos, tributários e, quando for o 
caso, empresariais envolvidos.

A advogada especialista em 
planejamento sucessório e direi-
to tributário, Carla Veiga, segun-
da vice-presidente da Comissão 
de Ensino Jurídico da Ordem 
dos Advogados do Brasil seccio-
nal Rio de Janeiro, destaca que é 
justamente pelas variáveis que 

não existe uma única respos-
ta sobre qual a melhor forma 
de planejar a herança em vida. 
A escolha dependerá das par-
ticularidades e dos objetivos de 
cada família.

Segundo Carla, de um lado, 
está a pessoa que decide anteci-
par a transmissão do patrimô-
nio por meio da doação em vida, 
podendo reservar para si o usu-
fruto dos bens. De outro, aque-
la que mantém o patrimônio em 
seu nome e organiza a sua von-
tade por meio do testamento, 
deixando desta forma a efetiva 
transmissão para o momento da 
sucessão, quando será necessá-
rio realizar o inventário. A partir 
desses aspectos, é possível com-
preender melhor como funciona 
cada uma dessas alternativas 
na prática.

� Doação em vida com re-
serva de usufruto

É a antecipação da transmis-
são patrimonial feita em vida 
pelo titular a um benefi ciário 
(donatário) de modo que o titu-
lar dos bens não perca o controle 
e a segurança sobre o patrimô-
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nio, até a sua morte. Há a pos-
sibilidade de incluir cláusulas 
restritivas, como incomunicabi-
lidade (proteção em caso de di-
vórcio ou dissolução de união 
estável do donatário), inalienabi-
lidade (impedimento que o do-
natário venda, permute ou doe o 
imóvel recebido), impenhorabili-
dade (impedimento que o bem 
seja alvo de penhora) e reversão 
(o bem doado retorna ao patri-
mônio do doador caso o dona-
tário venha a falecer antes dele).

� Testamento
Diferentemente da doação 

que é feita no momento presente 
e produz efeitos imediatos, o tes-
tamento é feito no momento pre-
sente, mas com a produção dos 
seus efeitos apenas após a morte, 
no futuro.

É um importante instru-
mento de planejamento suces-
sório por meio do qual a pessoa 
manifesta a sua vontade sobre 
a destinação de seu patrimônio 
para depois da morte, obser-
vados os limites previstos em 
lei. Pode ser utilizado para con-
fi rmar projetos patrimoniais e 
declarar vontades específi cas, 
aponta a especialista.

� Seguro de Vida
De acordo com Carla, o se-

guro de vida proporciona li-
quidez aos benefi ciários, após 
o falecimento do titular. Nas si-
tuações em que parte do patri-
mônio permanece em nome do 
titular e haverá o inventário, a 
indenização securitária irá ga-
rantir que os custos associados 
a este inventário sejam cobertos, 
aliviando desta forma o ônus fi -
nanceiro dos herdeiros.

� Plano de Previdên-
cia Privada

O plano de previdência 
Vida Gerador de Benefício Li-
vre (VGBL), modalidade de pre-
vidência privada aberta que, 
além da sua fi nalidade previ-
denciária, apresenta um segu-
ro de vida acoplado irá facili-
tar a transmissão de recursos 
aos benefi ciários.

� Holding familiar
A especialista aponta que a 

holding familiar tem sido usada 
como instrumento de planeja-
mento patrimonial e sucessório, 
por uma série de vantagens que 
ela oferece para pessoas e famí-
lias que desejam organizar, pro-
teger e otimizar o patrimônio.

No entanto, é necessário ter 

em mente, que o instrumento 
não se aplica a qualquer situação 
ou família, sendo indispensável 
uma correta avaliação de ônus 
e bônus, para que seja defi nido 
se efetivamente a ferramenta é a 
mais indicada.

A sua constituição envolve 
a criação e o registro da pessoa 
jurídica, a integralização dos 
bens ao capital social e, quan-
do houver imóveis, a análise da 
incidência ou da imunidade do 
ITBI (imposto sobre a transmis-
são de bens imóveis). A organi-
zação da sucessão ocorrerá por 
meio da doação de quotas aos 
sucessores, inclusive com reser-
va de usufrutos, gravame e cláu-
sulas restritivas.

O importante é se anteci-
par e organizar a sucessão pa-
trimonial, buscando prevenir 
confl itos familiares, preservar 
o patrimônio e reduzir custos 
e burocracias. Um planejamen-
to bem estruturado permite as-
segurar a vontade do titular e a 
futura transmissão dos bens aos 
herdeiros. Planejar a sucessão 
é um ato de responsabilidade, 
proteção familiar e amor, com-
pleta Carla Veiga.

Para o professor Sidney 
Guerra, do Departamento de 
Direito Privado da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal 
do Ceará, em planejamento su-
cessório, a melhor solução rara-
mente é um único instrumento 
isolado. No direito brasileiro, a 
organização da transmissão pa-
trimonial deve respeitar a legí-
tima dos herdeiros necessários 
que corresponde a 50% do pa-
trimônio e a parte disponível, 
que pode ser livremente dispos-
ta pelo titular por testamento ou 
por outros procedimentos.

Sob a ótica jurídica, o melhor 
planejamento sucessório é o que 

combina segurança, economia, 
controle e respeito à legítima. 
Quando o objetivo é reduzir bu-
rocracia futura e manter o titular 
com poderes sobre o patrimô-
nio, a doação com usufruto ten-
de a ser a solução mais efi ciente; 
quando a intenção é apenas or-
denar a sucessão e preservar fl e-
xibilidade, o testamento é mais 
adequado; e quando não hou-
ve planejamento prévio, o in-
ventário será inevitável, explica 
o professor.

O ponto jurídico decisivo 
é que metade do patrimônio, 
a chamada legítima, pertence 
aos herdeiros necessários e não 
pode ser livremente afastada. 
Por isso, o melhor planejamen-
to sucessório é aquele que com-
bina segurança, economia e res-
peito aos limites legais, inclusive 
os tributários, como o ITCMD, 
completa Guerra.

� Inventário
O inventário pode ser judi-

cial ou extrajudicial, e envolve-
rá despesas como o pagamento 
do ITCMD, honorários advoca-
tícios e, conforme a via adota-
da, custas judiciais e despesas 
com avaliações, no inventário 
judicial, ou custos cartorários, 
no extrajudicial. Tais custos fi -
cam concentrados no momen-
to da sucessão.

Quando há consenso entre 
os herdeiros e estão presentes os 
requisitos legais, a via extrajudi-
cial tende a ser mais célere e me-
nos burocrática. Carla Veiga ex-
plica que, especialmente quando 
há divergência entre os herdei-
ros, o inventário judicial pode se 
prolongar por anos. O inventá-
rio judicial pode se tornar mais 
oneroso em razão da sua maior 
complexidade, do tempo de du-
ração e dos confl itos envolvidos, 
alerta a advogada.
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 Simples Nacional 2027: 
Entenda os novos prazos

O Comitê Gestor do 
Simples Nacional ajustou 
os prazos relacionados às 
opções para 2027, a partir 
do diálogo com o Sebrae e 
o Conselho Federal de Con-
tabilidade. A partir da Reso-
lução CGSN nº 194, publi-
cada no DOU de 28.09.26. 
Com isso, microempresas e 
empresas de pequeno por-
te precisam fi car atentas a 
dois procedimentos dife-
rentes: a opção pelo Sim-
ples Nacional e a opção pelo 
regime regular do IBS e da 
CBS, aplicável às empresas 
já optantes pelo Simples 
Nacional. Embora os perío-
dos sejam parecidos, tra-
tam de escolhas diferentes. 
A empresa que deseja optar 
pelo Simples Nacional para 
o ano-calendário de 2027 
poderá fazer a solicitação 
no período de: 1º de setem-
bro de 2026 a 15 de outubro 
de 2026. Caso a solicitação 
seja inicialmente indeferi-
da por conta de débitos ou 
outras pendências impedi-

tivas, a empresa poderá re-
gularizar a situação até: 30 
de outubro de 2026. O pra-
zo de regularização é único 
para todos, independente 
da data de ciência do inde-
ferimento novo prazo para 
regularizar as pendências 
dia 30 de outubro também 
alcança as empresas que 
fi zeram a opção pelo Sim-
ples Nacional desde 1º de 
setembro. Posso desistir da 
opção? Sim. A solicitação 
poderá ser cancelada pelo 
próprio contribuinte entre: 
3 de novembro e 20/12/26. 
A partir da Reforma Tribu-
tária, empresas do Simples 
Nacional poderão optar por 
apurar e recolher o IBS e a 
CBS pelo regime regular, em 
vez de recolher esses tribu-
tos dentro do DAS. Para o 
período de janeiro a junho 
de 2027, essa opção poderá 
ser realizada entre: 1º/09/26 
e 30/10/26. A recomenda-
ção é não deixar para os úl-
timos dias e acompanhar as 
orientações disponíveis nos 
canais ofi ciais da Receita 
Federal e do Portal do Sim-
ples Nacional.
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